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Auditoria e Controlo Interno 
na Administração Pública
Autores1  

janilce varela, zenaida évora

Introdução

A auditoria, no mundo atual, além de ser importante, tem-se revelando como 
um meio privilegiado com vista à obtenção de normas orientadoras que garan‑
tam elevados níveis de qualidade técnica, no que diz respeito à transparência 
e salvaguarda dos ativos da empresa.

A auditoria interna é caracterizada por ações que se distinguem pela efeti‑
vidade da gestão, atingindo de uma forma eficaz e eficiente os objetivos pre‑
tendidos utilizando-se de técnicas e instrumentos de auditorias e controlo.

Entende-se como auditoria interna a “atividade independente, de avaliza‑
ção objetiva e de consultadoria, destinada a acrescentar valor e a melhorar as 
operações de uma organização. Assiste à organização na consecução dos seus 
objetivos, através de uma abordagem sistemática e disciplinada, na avaliação 
dos processos de gestão de risco, controlo e governação” (IIA, 1941).

Em Cabo Verde, a auditoria pública é desenvolvida pela Inspeção Geral de 
Finanças e Tribunal de Contas. No entanto, na maioria das vezes trata-se de 
inspeções e não propriamente de auditoria financeira e/ou contabilística, pois 
o enfoque é dado às questões da regularidade e da legalidade e, operacionali‑
dade/funcionalidade dos serviços, não se observando, na plenitude, o cumpri‑
mento das normas internacionais de auditoria.

Na verdade, em tempos passados, a IGF realizou auditorias a empre‑
sas públicas como: TACV, ASA, SONACOR, JUSTINO LOPES, ENAPOR, 
CORREIOS DE CABO VERDE, EMPA, entre outras.

Verificou-se a redução drástica do Setor Público Empresarial do Estado, 
uma vez que as empresas públicas foram na sua maioria privatizadas, passando 

1	  E-mail contactos: jncgomesvarela@gmail.com
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para o regime de direito privado, escapando-se ao controlo da Inspeção Geral 
de Finanças.

Por lei é obrigatória a certificação de contas das empresas públicas por 
parte da Inspeção Geral de Finanças, facto que há muito não se tem verificado, 
ficando as empresas públicas sem o devido escrutínio da IGF, ainda que as de 
maior dimensão sejam objeto de auditoria por parte de empresas multinacio‑
nais de auditoria — PWC, Deloitte, KPMG, E&Y, etc.

Além disso, em Cabo Verde falta ao legislador definir as normas de audi‑
toria no geral, pois as usadas são as internacionais, mas carecem de emenda 
legal, para as legitimar no ordenamento jurídico cabo-verdiano.

Por outro lado, falta um mandato ao Tribunal de Contas para escrutinar as 
contas das empresas públicas, pois as mesmas estão fora da jurisdição daquele 
órgão externo de controlo das finanças públicas.

A estrutura da Administração Pública de Cabo Verde engloba, no seu setor 
público, a administração pública central, a administração pública local, deno‑
minado Setor Público Administrativo. Ainda existe a administração autó‑
noma, constituída pelos serviços e fundos autónomos, com personalidade 
próprias e a administração independente.

Atualmente a IGF detém um mandato extenso, com poderes de fiscalização 
e controlo dos serviços com autonomia administrativa: administração central, 
fundos e serviços autónomos, administração desconcentrada, empresas públi‑
cas, setor empresarial do Estado, setor cooperativo e privado no quadro da sua 
relação jurídico tributário com o Estado e, na verificação da correta aplicação 
dos fundos públicos colocados à disposição destas entidades.

Igualmente, as autarquias locais e as suas associações, assim como o setor 
empresarial municipal, estão sob o controlo da IGF.

Por lei, também estão sob o controlo da IGF as Sociedades Gestoras  
de Participações Sociais (SGPS).

A necessidade de auditoria Interna tem aumentado, uma vez que a socie‑
dade exige mais transparência quanto à aplicação dos recursos públicos.  
A complexidade e a incerteza do mundo atual obrigam as entidades públicas 
a prestar uma atenção acrescida às tendências da realidade e a análise de toda 
uma gama dos recursos públicos, alcançada facilmente com o auxílio da audi‑
toria interna e sistema de controlo interno.

Nos últimos anos, os setores públicos evoluíram significativamente para 
atingir os atuais níveis de desempenho. Deste modo, vêm apresentando 
melhoria no sistema de controlo, nomeadamente nas áreas de fiscalização  
e auditorias, chegando-se à conclusão de que o mais importante é assegurar  
o constante exercício do controlo dos gastos.

A reforma na Administração Pública Cabo-verdiana, tem sofrido visíveis 
progressos, embora com algumas contrariedades que transmitem, por vezes, 
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a ideia de que os avanços alcançados não têm sido proporcionais aos esforços 
que têm sido desenvolvidos.

O Poder Público

O Poder Público, segundo uma forte corrente de autores, é o agente do bem 
comum. Cabe-lhe satisfazer as necessidades coletivas, diretamente ou mediante 
autorização, relativas à educação, saúde, saneamento, etc. Para transmitir tais 
benefícios à população, é indispensável a realização de despesas que implicam 
a utilização de recursos públicos. Desta corrente, fazem parte autores como: 
Musgrave, Baleeiro, Riani, Meirelles, Silva, Angélico, Vella Bargues, entre outros.

Por outro lado, autores como Poulantzas, Salama, Hirsch, Putnam, Féder, 
Pelayo descrevem, de uma maneira bastante crítica, o papel do Estado, discor‑
dando da sua função exclusiva de promotor do bem comum.

O momento atual é marcado pela carência de recursos e por uma exigên‑
cia maior da sociedade no tocante ao funcionamento do aparelho de Estado. 
Isso influência indiretamente os administradores públicos, fazendo com que 
se preocupem mais com a correta aplicação destes recursos e com a preserva‑
ção do património público que lhes é confiado. Contudo, a postura comporta‑
mental exigida como resposta para essas preocupações pode não ser suficiente 
para garantir a transparência das contas públicas.

Normalmente, num Estado de Direito, é a Carta Magna que estabelece 
as normas gerais para a conduta dos habitantes de determinado país. Com 
a promulgação da Constituição de 1992, inovações significativas foram 
introduzidas na dinâmica e no conteúdo do controle exercido pelos órgãos 
públicos. 

Este novo enfoque completaria, na visão dos legisladores, o controle tra‑
dicional que é restrito ao exame dos aspetos contabilísticos e legais. Assim,  
a execução das funções públicas passaria a ser apreciada também pelo ângulo 
operacional, compreendendo a economicidade, a eficiência e a eficácia.

Desenvolveu-se aqui uma proposta para implementação de uma unidade 
de auditoria controle interno na Assembleia Nacional de Cabo Verde, com 
objetivo de auxiliar os administradores na tomada de decisões. Espera-se, uma 
vez aceite o modelo sugerido por este trabalho monográfico, que ocorram 
mudanças qualitativas na instituição. Isso, potencialmente, poderá acontecer 
avaliando-se as práticas atuais, reconhecendo os erros, verificando se estão 
a ocorrer omissões ou conluios e propondo mudanças, visando melhorar a 
atuação e a utilização do controlo interno por parte dos dirigentes estaduais. 
Pois é deles a responsabilidade de controlar para melhor administrar, contri‑
buindo para o serviço público ser mais eficiente e eficaz.
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Tendo-se um controle preventivo e orientador capaz de identificar uma 
irregularidade a tempo de contê-la, evitar-se-ão desvios e desperdícios,  
ao mesmo tempo, que auxiliará o agente público a cumprir os seus objetivos.

A função controle é parte integrante do processo administrativo e tem 
responsabilidade sobre os resultados de uma gestão, podendo ainda propor 
melhorias, através de elogios, recomendações e difusão das boas práticas 
gerenciais encontradas.

A finalidade da unidade de auditoria e controlo interno não está em assu‑
mir o exercício do controle ou restringir-se a identificação de falha, mas a par‑
tir de exames efetuados recomendar medidas voltadas a aprimorar o sistema 
de controle interno da organização. Acredita-se ser possível:

›› implantar atividades ligadas ao sistema de controle interno da entidade 
e ao relacionamento com os órgãos de controle externo;

›› assessorar a administração;
›› verificar a economicidade no uso dos recursos;
›› aperfeiçoar os controles internos;
›› buscar permanentemente melhorias;
›› assegurar a fiel observância à legislação;
›› instrumentalizar procedimentos que reflitam em economicidade,  

eficiência, eficácia e efetividade nas operações, etc.
Porém, o dispêndio de recursos financeiros, humanos e materiais, com a imple‑

mentação da unidade de controle interno, só faz sentido se for para beneficiar a 
atuação do serviço público no atendimento das necessidades da coletividade.

Em que medida a implementação de um Gabinete de Auditoria Interna  
e Sistema de Controlo Interno na Assembleia Nacional de Cabo Verde contri‑
bui para melhorar o ambiente institucional em termos de adequação das com‑
ponentes operacionais, vista num prisma jurídico-financeiro?

A Auditoria Interna tem vindo a ganhar importância pela necessidade de 
as empresas tirarem o melhor partido dos recursos, reduzindo os custos e os 
riscos associados à área de negócio, potenciando com isso os aumentos de 
produtividade/incrementos de negócio.

De acordo com o IIA — The Institute of Internal Auditors — a Auditoria 
Interna (AI) é “uma atividade independente, de avaliação objetiva e de consul‑
toria, destinada a acrescentar valor e a melhorar as operações de uma organi‑
zação. Ajuda a organização na consecução dos seus objetivos, através de uma 
abordagem sistemática e disciplinada, na avaliação da eficácia dos processos 
de gestão de risco, controlo e governação”.

Segundo Sawyer (2005, p. 837) a AI, numa organização, “é tudo o que o res‑
ponsável pela função de Auditoria Interna quiser que esta seja, contando com 
o apoio da direção, para uma melhor tomada de decisão por parte da gestão, 
no alcance dos objetivos e na prossecução de perspetivas para o futuro”.
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Evolução histórica da Auditoria Interna

A Auditoria Interna surgiu naturalmente e foi acompanhando a evolução 
das sociedades. No entanto, a sua origem remonta, segundo algumas teorias,  
aos primórdios da humanidade.

Segundo Morais e Martins (2013) “nos estados feudais e herdades privadas 
já existia uma pessoa cuja missão era inspecionar os rendimentos das contas 
dos funcionários”. Menciona ainda que “em 1164 existiam, em Itália, auditores 
profissionais ao serviço da Catedral de Milão, tendo sido criada em Veneza, 
em 1581, a primeira associação de auditores profissionais com caráter oficial”.

As principais responsabilidades na empresa passavam por efetuar reconci‑
liações como, por exemplo, nas vendas a dinheiro com recibos. Ou seja, a AI 
desempenhava um papel restrito nas empresas e tinha uma responsabilidade 
bastante limitada. Inicialmente era apenas vista como um elemento orien‑
tado para a verificação de informação financeira. Com o desenvolvimento das 
sociedades anónimas, o Auditor Interno deixou de desempenhar um mero 
trabalho de vigilância, para desempenhar um trabalho de análise detalhada 
das transações com o objetivo de detetar erros, irregularidades e fraudes.

Atualmente algumas das principais áreas de atuação da AI são a auditoria 
operacional e a financeira, a auditoria da qualidade, auditoria de processos,  
de sistemas ou a avaliação de risco e de normas e procedimentos.

Verificou‑se a redução 
drástica do Setor Público 
Empresarial do Estado, 

uma vez que as empresas 
públicas foram na sua maioria 

privatizadas, passando para 
o regime de direito privado, 

escapando‑se ao controlo da 
Inspeção Geral de Finanças.
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Em 1941, foi criado, nos EUA, o IIA associando institutos espalhados 
por todo o mundo, onde se inclui o Instituto Português de Auditoria Interna 
(IPAI), criado em 1992. Para o IPAI (2010), este foi fundado com o intuito 
de promover a classe dos profissionais de Auditoria Interna, seguindo o lema 
aprovado pelo IIA “Progresso pela Partilha”, que significa o desenvolvimento 
dos conhecimentos e da prática da Auditoria Interna.

Em 1981 foi aprovado o Código de Ética do IIA, que permitiu à função de 
AI conquistar uma maior credibilidade e clarificar quais os princípios e con‑
duta a adotar pelos profissionais de AI, no âmbito das suas funções.

No ano de 1999, o IIA promoveu uma profunda revisão às Normas de 
Auditoria Interna, ao Código de Ética e à própria definição de Auditoria Interna.

Em 2002, como consequência das fraudes e dos escândalos mundialmente 
conhecidos, como foi o caso das empresas norte-americanas Enron e da Arthur 
Andersen2 e ainda da WorldCom3, foi criada a Sarbanes-Oxley Act (SOX). Esta lei 
surgiu com o intuito de proteger os investidores e evitar que a perda de confiança  
e a insegurança aumentasse em relação aos princípios de gestão das empresas.

Normas de Auditoria Interna

As Normas internacionais profissionais da prática de Auditoria Interna, 
um dos elementos que compõe as orientações obrigatórias na estrutura 
internacional de práticas profissionais, são essenciais para que a atividade 
de AI.

Marçal e Marques (2011, p. 62) referem que “as normas para a prática pro‑
fissional de Auditoria Interna têm como finalidade aclarar o papel e as res‑
ponsabilidades dos auditores internos perante todos os interessados, assim 
como estabelecer uma base para a orientação e avaliação da Auditoria Interna 
e desenvolver a sua prática.”

Segundo o IIA (2017, p. 1), os propósitos das Normas são:
›› Orientar a adesão aos elementos obrigatórios da Estrutura Internacio‑

nal de Práticas Profissionais (IPPF);
›› Fornecer uma estrutura para a execução e promoção de um amplo  

espectro de serviços de Auditoria Interna de valor agregado;
›› Estabelecer as bases para a avaliação de desempenho da Auditoria In‑

terna;
Promover a melhoria dos processos e operações organizacionais.
O IIA refere ainda que a estrutura das Normas de Auditoria Interna  

(standards) está dividida entre Normas de Atributo e Normas de Desempenho.
As Normas de Atributo endereçam as características das empresas e dos 

indivíduos que executam Auditoria Interna.
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1000 — Objetivo, Autoridade e Responsabilidade
O objetivo, a autoridade e a responsabilidade da atividade de audito‑
ria interna devem estar formalmente definidos no estatuto de auditoria 
interna, em conformidade com a Missão da Auditoria Interna e os ele‑
mentos obrigatórios da Estrutura Internacional de Práticas Profissionais 
(Princípios Fundamentais para a Prática Profissional de Auditoria Interna, 
o Código de Ética, as Normas e a Definição de Auditoria Interna). O res‑
ponsável pela Auditoria tem que rever periodicamente o estatuto da audi‑
toria interna e apresentá-lo aos gestores superiores e ao Conselho para 
aprovação.

1100 — Independência e Objetividade
A atividade de auditoria interna deve ser independente e os auditores internos 
devem ser objetivos no desempenho do seu trabalho.

1200 — Proficiência e Zelo Profissional devido
Os trabalhos de auditoria devem ser desempenhados com proficiência e zelo 
profissional devido.

1300 — Programa de Garantia da Qualidade e Aperfeiçoamento
O responsável pela auditoria deve desenvolver e manter um programa de 
garantia de qualidade e aperfeiçoamento que cubra todos os aspetos da ativi‑
dade de auditoria interna.

As Normas de Desempenho descrevem a natureza da Auditoria Interna  
e fornecem os critérios de qualidade contra os quais o desempenho desses  
serviços pode ser avaliado.

2000 — Gestão da Atividade de Auditoria Interna
O responsável pela auditoria tem que gerir com eficácia a atividade de audito‑
ria interna, para garantir que a mesma acrescenta valor à organização.

2100 — Natureza do Trabalho
A atividade de auditoria interna deve avaliar e contribuir para a melhoria dos 
processos de governação, de gestão do risco e de controlo, utilizando uma 
abordagem sistemática e disciplinada, baseada em riscos. A credibilidade  
e o valor da auditoria interna aumentam quando os auditores são proativos e  
as suas avaliações oferecem novos conhecimentos (insights) e consideram  
o impacto futuro.

2200 — Planeamento do Trabalho (de Auditoria)
Os auditores internos devem desenvolver e documentar um plano para cada 
trabalho, incluindo os objetivos, âmbito, prazo de execução e a alocação  
de recursos ao trabalho. O plano deve considerar as estratégias, os objetivos  
e os riscos da organização que sejam relevantes para o trabalho.

2300 — Realização do Trabalho
Os auditores internos devem identificar, analisar, avaliar e documentar infor‑
mações suficientes para cumprir os objetivos do trabalho de auditoria
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2400 — Comunicação dos Resultados
Os auditores internos devem comunicar os resultados dos trabalhos  
de auditoria.

2500 — Monitorização do Progresso
O responsável pela auditoria deve estabelecer e manter um sistema de monito‑
rização do efeito dos resultados comunicados à gestão.

2600 — Resolução da Aceitação dos Riscos pelos Gestores Supe‑
riores

Quando o responsável pela auditoria for da opinião de que os gestores superio‑
res optaram por um nível de risco residual que possa ser inaceitável para a orga‑
nização, o responsável pela auditoria tem de discutir o assunto com os gestores 
superiores. Caso a decisão sobre o risco residual não tenha sido solucionada,  
o responsável pela auditoria tem que reportar o assunto ao Conselho para decisão.

As Normas de Implantação são aplicadas às Normas de Atributo e às 
Normas de Desempenho como forma de alargar as mesmas na execução de 
trabalhos específicos de garantia (identificados com a letra A, de Assurance ou 
de consultoria, Consulting).

Para o IIA (2017, p. 2) “as NIPPAI são aplicáveis a auditores internos e 
às atividades de Auditoria Interna. Todos os auditores internos são responsá‑
veis pela conformidade com as normas em relação à objetividade, proficiência  
e zelo profissional. São também responsáveis pela conformidade com as nor‑
mas relevantes para o desempenho das suas responsabilidades profissionais.”

Objetivo da Auditoria Interna

Atualmente, com o aumento da concorrência e da competitividade no mercado 
empresarial, a auditoria tem vindo a conquistar um papel preponderante no seio 
das empresas, sendo que o principal objetivo da AI é, segundo Pinheiro (2014,  
p. 33) “auxiliar a empresa e todos os níveis de gestão no cumprimento das suas 
responsabilidades em promover sistemas de controlo adequados, visando a 
melhoria da performance e do desenvolvimento sustentável da empresa.”

Ainda, de acordo com Pinheiro (2014, p. 35), a AI “deverá ter como objetivo 
fundamental apresentar os resultados dos trabalhos realizados com a oportu‑
nidade necessária, de modo que as propostas de recomendações possam ser 
implementadas adequadamente e contribuir, objetivamente, para a melhoria 
do desempenho de toda a empresa, numa lógica de satisfação dos clientes.”

Pinheiro (2014, p. 38) considera que a AI também deve ter os seguintes 
objetivos:

›› Articular com a auditoria externa para evitar a duplicação dos esforços;
›› Investigar a observância dos regulamentos;
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›› Auxiliar os gestores operacionais na identificação de melhoria de resul‑
tados.

No fundo, o objetivo da AI será sempre o de melhorar o desempenho da 
empresa, intervindo nas áreas que necessitam de diminuir os riscos ou melho‑
rar os índices de produtividade e capacidade de resposta, fluindo assim para 
que os objetivos da empresa possam ser alcançados da maneira mais eficiente 
possível.

O IIA define risco como a possibilidade de ocorrência de um evento que 
terá um impacto sobre a realização dos objetivos.

Em todas as empresas, há o potencial para ocorrência de eventos com con‑
sequências que constituem oportunidades para o benefício (upside) ou amea‑
ças para o sucesso (downside).

É geralmente reconhecido que as consequências são apenas negativas e, 
portanto, a gestão de risco tendencialmente está mais focada na prevenção  
e mitigação de danos.

Globalmente, a Auditoria Interna enfrenta vários desafios nas empresas, 
sendo os mais importantes:

›› Assessorar a Gestão de Topo nos seus processos de gestão de riscos;
›› Reforçar o seu papel de consultor para a organização;
›› Focalizar na auditoria baseada no risco;
›› Adaptar os planos de auditoria à nova realidade;
›› “Vender” o valor da Auditoria Interna aos distintos stakeholders;

A Auditoria Interna tem vindo 
a ganhar importância pela 

necessidade de as empresas 
tirarem o melhor partido dos 

recursos, reduzindo os custos e 
os riscos associados à área de 

negócio, potenciando com isso 
os aumentos de produtividade/

incrementos de negócio.
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›› Reduzir custos de funcionamento mantendo ou melhorando a qualidade;
›› Melhorar a eficácia e eficiência das atividades desenvolvidas;
›› Gestão de talentos / recursos humanos;
›› Definir modo de relacionamento com stakeholders;
›› Gestão da função baseada em performance e objetivos.

Importância da Auditoria Interna

Hoje em dia, é cada vez mais importante realizar auditorias nas empresas, 
tendo em conta que o seu objetivo é fornecer uma maior segurança aos sta‑
keholders, ou seja, todos os que têm interesses diretos na empresa.

Os stakeholders querem que a AI seja um “centro de excelência” em ter‑
mos de risco e controlo, bem como em termos de conhecimento do negócio. 
Querem que esta exerça a gestão do risco e seja Auditora no Controlo, que 
faça uma avaliação da eficiência e eficácia do controlo interno, em confor‑
midade com a legislação, que sensibilize a organização quanto  ao risco e aos 
controlos, que haja um retorno do valor do investimento na função, que esta 
área seja um parceiro consultivo para questões complexas do negócio, que 
seja uma fonte de desenvolvimento e gestão de talentos e ainda que faça uma 
gestão efetiva dos honorários da Auditora Externa, através de uma coorde‑
nação efetiva.

Os stakeholders relevantes para a função de Auditoria Interna são o Conselho 
de Administração (CA), composto por Membros Executivos e Não Executivos, 
o Conselho Fiscal ou a Comissão de Auditoria, os Diretores e Colaboradores 
da Organização, o Revisor Oficial de Contas (ROC), caso seja obrigatório por 
lei, e ainda os Órgãos de Tutela, Regulação ou Supervisão Externa.

A função de Auditoria Interna, está a tornar-se cada vez mais importante 
nas empresas, uma vez que, com a evolução da tecnologia e aumento na cele‑
ridade de transmissão de informação, é necessário que os procedimentos das 
empresas sejam os mais adequados para evitar a existência de riscos nos con‑
trolos e aumentar a eficácia das operações.

Lajoso (2005), defende que “a Auditoria Interna deve fornecer análises, 
apreciações, perspetivas, recomendações, resultados, sugestões e informa‑
ções em qualquer atividade auditada, incluindo a promoção do controlo mais 
eficaz a custo razoável. Deve supervisionar a eficácia e eficiência do sistema 
implementado, revelar as fraquezas, determinar as causas, avaliar as conse‑
quências e recomendar uma solução que levem os responsáveis a agir. Esta 
constitui um meio de medir recursos (humanos, materiais, financeiros e infor‑
macionais) a fim de que a função liderança possa validar, consolidar ou alterar 
a sua estratégia.”
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Morais (2008), menciona que “a Auditoria Interna deve atuar em toda a 
hierarquia da organização, avaliando a eficácia dos seus resultados em relação 
aos recursos colocados à disposição, bem como a economicidade e eficiência 
dos controlos internos existentes para a gestão dos recursos.”

Tipos de Auditoria Interna

Quando se pensa na função de Auditoria Interna, podemos estar a falar de 
vários tipos de auditoria, sendo que, tal como o nome indica, será necessaria‑
mente uma auditoria realizada com o objetivo de melhorar os procedimentos 
de uma empresa.

Como referem Morais e Martins (2013), “a AI é uma função contínua, 
completa e independente, desenvolvida na entidade, por pessoal desta, ou não,  
baseada na avaliação do risco que verifica a existência, o cumprimento, a efi‑
cácia e a otimização dos controlos internos e dos processos de governance, 
ajudando-a no cumprimento dos seus objetivos.”

A Auditoria Interna, segundo Pinheiro (2014) pode dividir-se em sete 
tipos, cada qual com os seus objetivos e especificidades:

›› Auditoria Contabilística e Financeira
›› Auditoria de Sistemas de Informação
›› Auditoria de Investigação
›› Auditoria da Qualidade
›› Auditoria de Cumprimento
›› Auditoria Fiscal
›› Auditoria Ambiental

Morais e Martins (2013, p. 22) definem ainda funções de Auditoria Interna, 
como:

›› Rever e avaliar a validade, suficiência, qualidade e aplicação dos contro‑
los contabilísticos, financeiros e operacionais, promovendo um controlo 
efetivo a um custo razoável;

›› Assegurar que as políticas, programas e procedimentos se cumprem na 
íntegra;

›› Certificar que os ativos estão devidamente registados e suficientemente 
protegidos de qualquer tipo de perdas;

›› Assegurar que a informação, utilizada pela Direção e desenvolvida  
dentro da entidade, é fiável;

›› Avaliar a qualidade e eficácia da execução das responsabilidades  
atribuídas;

›› Recomendar melhorias operacionais;
›› Funções do Auditor Interno.
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Para Pinheiro (2014, p. 33) o Auditor Interno compreende funções como:
›› Analisar e avaliar a segurança, adequação e aplicação de todos os siste‑

mas de controlo não só existentes, mas também propostos;
›› Verificar o nível de concordância com as políticas estabelecidas, planos 

e legislação relevante;
›› Determinar a eficácia com que os ativos estão salvaguardados de perdas 

de todo o tipo;
›› Verificar a exatidão e segurança da informação estratégica para a gestão;
›› Analisar as operações do ponto de vista da economia, eficácia e eficiência.

Em função do exposto, as principais responsabilidades da Auditoria 
Interna são:

›› Desenvolver um plano anual de auditoria, utilizando metodologia  
apropriada e fundamentada na avaliação do risco;

›› Implementar o plano anual de auditoria aprovado;
›› Avaliar e quantificar funções provenientes de novos serviços;
›› Emitir relatórios periódicos para a Gestão e Comissão de Auditoria;
›› Fornecer uma lista relevante de indicadores de metas e resultados  

da atividade de auditoria, à Comissão de Auditoria;
›› Assistir na investigação de atividades suspeitas de fraude;
›› Ter em consideração o âmbito de trabalho dos auditores externos  

e reguladores, de forma a proporcionar uma cobertura otimizada de  
auditoria a um custo razoável;

›› Fornecer trabalhos de consultoria à gestão.

Quando o responsável pela 
auditoria for da opinião de 
que os gestores superiores 
optaram por um nível de 

risco residual que possa ser 
inaceitável para a organização, 

o responsável pela auditoria 
tem de discutir o assunto com 

os gestores superiores. 
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Caso o número de auditores, que constitui o departamento de AI, 
seja superior a uma pessoa manter uma equipa profissional de auditoria 
qualificada.

A Auditoria Interna está a atravessar uma fase muito evolutiva. Segundo 
um estudo da Deloitte, o “Global Chief Audit Executive Survey — Internal 
Audit at a crossroads” (2016, p. 10), os responsáveis de auditoria interna das 
empresas afirmam que os auditores internos  precisam de informar o órgão 
de gestão sobre o futuro, em detrimento de relatórios sobre o passado, preci‑
sam de dar ideias, bem como informações e conselhos úteis, precisam que a 
Auditoria Interna faça revisão, não apenas ao controlo financeiro e operacio‑
nal, mas também ao planeamento estratégico e da gestão de riscos. Por estes 
motivos, a profissão de Auditor Interno, sendo cada vez mais abrangente, terá 
cada vez mais importância nas empresas.

Estatuto de Auditoria Interna

A Norma de Atributo 1000 — Propósito, Autoridade e Responsabilidade 
do IPPF, do IIA (2017), define a existência de um estatuto para a função de 
Auditor Interno, denominado por Audit Charter que regule o funcionamento 
da função da auditoria interna na organização.

Segundo as NIPPAI (2017, p. 21), o Estatuto de AI é “um documento for‑
mal que define o propósito, a autoridade e a responsabilidade da atividade 
de auditoria interna. O estatuto de auditoria interna estabelece a posição 
da atividade de auditoria interna dentro da organização; autoriza o acesso 
aos registos, ao pessoal e às propriedades físicas relevantes para o desempe‑
nho dos trabalhos da auditoria; e define o scope das atividades de auditoria 
interna.”

O III Survey sobre a função de Auditora Interna em Portugal (2013, p. 22) 
refere que “a existência de estatuto para a função de AI, reveste-se de parti‑
cular importância dado ser um mandato dos Órgãos de Administração e da 
Comissão de Auditoria (caso exista) para que a função exerça a sua atividade 
livre de interferências na determinação do seu âmbito de atuação, no desem‑
penho do trabalho e na comunicação dos respetivos resultados.”

Em suma, o III Survey sobre a função de Auditora Interna em Portugal 
(2013, p. 23) diz que é importante “investir na definição e formalização das 
políticas e procedimentos que regem a sua atividade, no sentido prover aos 
Auditores Internos a orientação, o conhecimento, a sua forma de funciona‑
mento onde se inclui a articulação com os restantes stakeholders, bem como 
a forma de condução e execução da atividade de auditoria interna.”
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Modelo das Três Linhas de Defesa

Para se ter uma visão integrada do posicionamento de Auditoria Interna,  
é necessário recorrer ao Modelo das Três Linhas de Defesa, uma vez que este é 
um modelo de gestão de risco.

Primeira Linha 
A primeira linha de defesa do modelo representa o Controlo Interno e é da 
responsabilidade da Gestão Operacional. As áreas mais operacionais da ativi‑
dade são as que têm uma maior exposição ao risco.

A organização deve definir os níveis de apetite ao risco, ou seja, determinar 
a quantidade de riscos que a entidade está disposta a aceitar tendo em conta 
a sua área de negócio. O ideal é que esta seja menos avessa ao risco, evitando 
gastos desnecessários com a correção de erros e gastando um pouco menos na 
prevenção dos mesmos.

O papel da Auditoria Interna nesta linha consiste em dar segurança à admi‑
nistração de que estão a ser cumpridos os objetivos da empresa nas três cate‑
gorias referidas.

Segunda Linha
A segunda linha deste modelo é composta pelas funções que supervisionam o 
risco, ou seja, garantem que a primeira linha de defesa está a ser bem aplicada 
tal como foi definida. Esta linha de defesa varia de organização para organiza‑
ção, consoante a área de negócio em que cada organização está presente, sendo 
que existem leis e regulamentos específicos para cada área.

O órgão de gestão da organização estabelece assim funções para garantir 
que a primeira linha de defesa está a operar consoante o nível de risco defi‑
nido. Esta linha é bastante importante para que este modelo funcione.

A empresa pode ter um responsável pelo risco, que definirá o modelo de 
gestão de risco e terá a responsabilidade de identificar e avaliar os riscos a que 
a organização está sujeita, bem como mitigar os riscos existentes.

Considerando que as Normas do IIA definem gestão de risco como um 
processo para identificar, avaliar, gerir e controlar potenciais eventos ou 
situações, que forneçam uma segurança razoável de que os objetivos da orga‑
nização sejam alcançados, o papel a desempenhar pela Auditoria Interna irá 
variar em função do grau de maturidade do processo na organização.

A ISO 31000 define Gestão de Risco como o conjunto de “atividades orga‑
nizadas com o objetivo de estruturar e controlar uma entidade no que respeita 
ao Risco”.

A Auditoria Interna assume, nesta linha do modelo, um papel de avaliador, 
verificando se o modelo de gestão de risco está a funcionar de forma eficaz.
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Sendo que nesta linha também está incluída a auditoria da qualidade, 
uma vez que esta se rege pelas normas de qualidade que a organização pre‑
tende atingir, uma vez que tem de estar consoante as certificações obtidas pela 
empresa.

O papel da Auditoria Interna perante a auditoria da qualidade rela‑
ciona-se através da coordenação de esforços. O IIA (2017), na Norma 
de Desempenho 2050 — Coordenação, estabelece que “O CAE deveria 
compartilhar informações e coordenar atividades com outros prestado‑
res internos e externos de serviços de avaliação (Assurance) e consultoria 
para assegurar a cobertura apropriada e a minimização da duplicação de 
esforços.”

Terceira Linha
A terceira linha é executada pela Auditoria Interna da organização, realizando 
testes aos controlos e finalizando-os com o desenvolvimento de pareceres 
e relatórios com todos os testes realizados, descritos e avaliados. Esta linha 
contribui eficazmente para uma melhor gestão organizacional, no entanto,  
é importante que a independência face aos órgãos de gestão esteja bem defi‑
nida. O ideal é haver uma equipa independente que cumpra as orientações 
recomendadas e as obrigatórias definidas pelo IIA.

As Práticas Recomendadas pelo IIA (2013) para este modelo são:
›› Os processos de risco e controlo devem ser estruturados de acordo com 

este modelo;
›› Cada linha de defesa deve ser apoiada por políticas adequadas e defini‑

ções de função;
›› Deve haver uma boa coordenação entre as três linhas de defesa, de for‑

ma a promover a eficiência e eficácia;
›› Funções de risco e de controlo que funcionem em diferentes linhas de‑

vem partilhar de forma apropriada conhecimento e informações para 
apoiar, melhorar e tornar mais eficientes as funções a realizar;

›› As linhas de defesa não devem ser combinadas ou coordenadas de for‑
ma que comprometa a sua eficácia.

Quando existir necessidade das funções de diferentes linhas serem combi‑
nadas, o órgão supervisor deve ser notificado da estrutura e do seu impacto. 
Para as empresas que não tenham estabelecido uma atividade de Auditoria 
Interna, gestão e/ou o órgão supervisor deve explicar e divulgar às partes 
interessadas como será garantida uma adequada governação da organização,  
gestão de risco e estrutura de controlo.

A falha das três linhas de defesa resulta da falha da Governação de Riscos 
da organização. Esta falha materializa-se no evento de risco, cujos impactos 
não foram antecipados pela gestão.
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Fatores críticos de sucesso da função de Auditoria Interna

Com base na análise ao relatório da Conferência anual do IPAI — Auditoria 
Interna, na importância crescente de prevenção (2014) identifica-se um con‑
junto de fatores decisivos para o sucesso do órgão de Auditoria Interna nas 
empresas:

›› O departamento de Auditoria Interna tem que depender de uma  
Comissão de Auditoria, ou diretamente do topo da hierarquia da em‑
presa, de forma a desenvolver a sua missão com total independência;

›› O Plano da Auditoria Interna deve estar direcionado para as áreas 
onde existe maior exposição a riscos, ou seja, onde exista a probabili‑
dade de ocorrência de eventos que possam ter impacto nos objetivos 
da empresa;

›› O Orçamento do Órgão de Auditoria Interna deve ser adequado ao per‑
fil de risco da empresa;

›› A equipa de auditores internos deve ter as competências comportamen‑
tais e técnicas necessárias para a execução das atividades que lhe estão 
atribuídas e deve estar dimensionada segundo a exigência do Plano de 
Auditoria Interna;

›› A Equipa de Auditoria Interna deve ter ao seu dispor os recursos tecno‑
lógicos adequados ao exercício das suas funções.

Posto isto, para que o departamento de auditoria interna tenha sucesso na 
empresa é necessário que os órgãos de gestão tenham estes pontos como base 
de referência, uma vez que, sem estes fatores todos cumpridos, poder-se-á 
estar perante um departamento que, à partida, irá ter pontos a melhorar.

Caraterização do departamento de Auditoria Interna

A Auditoria Interna pode ser realizada por recursos internos ou externos  
à empresa, com diferentes objetivos, dimensões, complexidade ou mesmo 
estrutura orgânica.

Segundo Marques (1997, p. 79) a estrutura organizacional do DAI depende:
›› Do setor de atividade da organização, dimensão e dispersão geográfica, 

do estilo de gestão e da cultura da unidade económica;
›› Dos objetivos, âmbito de atuação, atribuições e dimensão do próprio 

serviço de auditoria.
É importante referir que, em qualquer empresa que tenha a função de 

Auditoria Interna, a sua posição no organograma da empresa está dependente 
da relevância que lhe é atribuída pelos órgãos de gestão. Sendo que quanto 
mais independente for deste órgão, maior será o seu contributo.
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Segundo o III Survey sobre a função de Auditora Interna em Portugal rea‑
lizado pela KPMG Portugal e pelo IPAI (2013, p. 16) “um dos aspetos que 
importa avaliar numa função de AI é o seu posicionamento na organização, 
dado que o seu grau de independência, o seu empowerment e, consequente‑
mente, a eficácia da sua atividade, vai ser função desse mesmo posicionamento.”

Quando se estrutura a atividade de Auditoria Interna numa organização,  
é necessário saber qual a visão e a missão da empresa, para a AI ser implemen‑
tada de forma adequada. Para tal, quando se implementa um DAI, deve-se:

›› Delimitar o âmbito de intervenção do departamento;
›› Fixar os recursos e o seu posicionamento na estrutura organizacional 

da empresa;
›› Reforço do sistema de comunicação interna, explicando as motivações 

que levam à criação da atividade de Auditoria Interna.
Teixeira (2006, p. 32) afirma que “qualquer que seja o posicionamento da 

Auditoria Interna no organograma da organização, é importante garantir uma 
boa relação desta, com os restantes serviços, sendo para tal necessário que 
exista um conhecimento generalizado sobre a sua existência, suas funções, 
objetivos e meios.” Diz ainda que “a Auditoria Interna deve ser vista como uma 
atividade que pretende acrescentar valor à organização, contribuindo para  
a satisfação dos seus objetivos.”

Pinheiro (2014, p. 350) refere que “o DAI deverá ter uma estrutura leve e 
flexível devendo, no entanto, ser garantida uma supervisão adequada de todas 
as ações, de modo que as recomendações preconizadas permitam a melhoria 
efetiva da estrutura de controlo interno da empresa e a melhoria da perfor‑
mance das atividades.”

A Norma de Atributo 1110 — Independência Organizacional do IIA diz 
que “o Chief Audit Executive (CAE) ou seja, o responsável pela atividade 
de Auditoria Interna, deve reportar a um nível dentro da organização que 
permita à atividade de Auditoria Interna cumprir suas responsabilidades. 
O responsável pela Auditoria Interna, tem ainda de confirmar, anualmente, 
ao Comité de Auditoria, a independência organizacional da atividade  
de Auditoria Interna.”

Independentemente do lugar que ocupa na organização e da importância 
que este departamento terá na mesma, para Sawyer (2005, p. 845)”é funda‑
mental definir quais as funções do CAE e qual será a dimensão e as competên‑
cias do staff.” Sawyer diz ainda que “é importante ter em conta que a Auditoria 
Interna moderna requer que os auditores que irão fazer o trabalho sejam os 
melhores e que tenham um grande nível de conhecimento no cumprimento 
das suas funções.”

Segundo o IPAI (2009, p. 17), “é ainda necessário criar o estatuto de 
Auditoria Interna, sendo que este documento define o objetivo da Auditoria 
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Interna, a sua autoridade e responsabilidade. Define ainda a posição da ativi‑
dade de Auditoria Interna no seio da organização; autoriza o acesso aos regis‑
tos, pessoal e ativos da organização, que seja necessário para o desempenho 
dos trabalhos; e define o âmbito das atividades de Auditoria Interna. A apro‑
vação final do estatuto da Auditoria Interna compete ao Conselho.”

Recursos da Auditoria Interna

O número de recursos alocados ao Departamento de Auditoria Interna 
é bastante importante para o funcionamento adequado da terceira linha 
de defesa nas organizações, sendo que muitas das organizações que pos‑
suem esta função têm um número inadequado de auditores internos.  
O III Survey sobre a função de Auditora Interna em Portugal (2013, p. 21) 
refere que as principais razões que as empresas apresentam para justificar 
o número não adequado de recursos em funções de AI, estão relaciona‑
das, principalmente, com a elevada dimensão da empresa, com a dispersão 
geográfica, bem como com a diversidade de negócios e processos desen‑
volvidos por cada empresa.

Na criação da função de Auditoria Interna, a empresa pode optar por con‑
tratar novos recursos com ou sem experiência. No entanto, esta pode também 
realocar recursos que tenham experiência noutra área de negócio e formá-los, 
caso veja que estes possam ser úteis para a AI uma vez que já conhecem o his‑
tórico da empresa.

Áreas de intervenção da Auditoria Interna

O objetivo, autoridade e responsabilidade da função de Auditoria Interna, 
devem ser consistentes com a Definição de Auditoria Interna, o Código de 
Ética e com as Normas definidas pelo IIA.

Sawyer (2005, p. 227) identifica como áreas auditáveis, “as áreas de publi‑
cidade, gestão de ativos, proteção ambiental e sistemas de alarme, inventá‑
rios, aquisições de terrenos, planos de proteção de saúde de trabalhadores, 
contas a pagar, gastos com recursos humanos, pricing, produção, compras, 
qualidade, contratos relativos a propriedades, investigação e desenvolvimento  
e vendas.”

Morais e Martins (2013) destacam “as áreas de compras, produção, finan‑
ceira, vendas e gestão de pessoal, como sendo “as mais representativas no orga‑
nograma de uma pequena e média empresa, abarcando a maioria das funções 
conexas, financeiras e operacionais.”
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Pinheiro (2014) dá ainda outros exemplos de áreas em que a Auditoria 
Interna intervém, como “a financeira, produção, logística, fornecedores, ven‑
das, recursos humanos e sistemas de informação.”

Os procedimentos associados à área da qualidade também são dos mais 
auditados, uma vez que esta área é bastante importante nas empresas, visto ser 
uma área transversal a todas as áreas e ter um papel fundamental nas certifi‑
cações de qualidade.

Manual de Auditoria Interna

Quando realiza um trabalho de auditoria, o Auditor Interno precisa de um 
plano que o guie na execução desse trabalho. Segundo o Dicionário da Língua 
Portuguesa, manual é um “livro que sumariza as noções básicas de uma maté‑
ria ou assunto.” Ou seja, o Auditor precisa de um manual que sirva de orienta‑
ção em todos os seus trabalhos.

Para Sawyer (2005, p. 856), “os Manuais de Auditoria devem servir aos 
Auditores Internos, como orientador sobre a forma de realizar as ações de 
auditoria que lhes são pedidas. Este deve incluir um conjunto de princípios 
de forma a proporcionar estabilidade, continuidade, padrões de desempenho 
aceitáveis e coordenar os esforços.”

Morais e Martins (2013, p. 148) referem-se ao Manual de Auditoria como 
“um instrumento de trabalho necessário para a atividade de Auditoria Interna, 
contendo de forma detalhada instruções, políticas e procedimentos necessá‑
rios para o desenvolvimento dos trabalhos, a qualquer nível.”

Segundo Pinheiro (2014, p. 61) este Manual deve ainda incluir a missão, 
visão e estratégia no seio da empresa, tendo em consideração a contribuição 
para a melhoria da performance da empresa e deve permitir:

›› Uniformização de procedimentos em aspetos-chave: arquivo, refe‑
renciação, papéis de trabalho, automatização de papéis de trabalho, 
etc.;

›› Estabelecimento de padrões nas diversas atividades da empresa;
›› Inserção de Códigos de comportamento, ético e deontológico e de res‑

ponsabilidade da Auditoria Interna;
›› Definição do enquadramento da função na estrutura da empresa;
›› Definição das regras de acesso a todos os registos relevantes, pessoal  

e bens;
›› Metodologia de reporte da função Auditoria Interna à Administração, 

Conselho de Auditoria, Conselho Fiscal;
›› Definição das regras de acesso do diretor à Administração/Comissão 

Executiva/Administradores;
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›› Definição do âmbito da Auditoria Interna, sem limitações de desempenho;
›› Definição do modelo de relacionamento com os Auditores Externos;
›› Definição da autoridade para obter e avaliar as respostas a Relatórios de 

Auditoria Interna;
›› Definição da autoridade para realizar o seguimento das ações corretivas 

(follow-up);
›› Definição de metodologias de elaboração e apresentação dos relatórios 

da execução das ações, formatos e formas de divulgação e recolha da 
opinião dos auditados;

›› Definição da utilização das tecnologias, designadamente acesso à web  
e correio eletrónico;

›› Definição dos modelos de avaliação de desempenho e controlo dos  
resultados dos auditores.

›› O mais importante é elaborar um manual de AI que reúna, num único  
documento, toda a informação referente à função. Neste documento  
devem estar contidas informações de diversas secções;

›› Criação do Gabinete de Auditoria.

Âmbito da Auditoria Interna

O âmbito de intervenção da auditoria interna estender-se-á a qualquer uni‑
dade orgânica da Assembleia Nacional e a qualquer atividade por estas 
desenvolvida.

Atenta à conformidade legal, à regularidade, adequação, eficácia e eficiên‑
cia dos procedimentos e medidas de controlo interno adotadas, a auditoria 
interna, através da condução de exames e análises de processos, de fluxos e cir‑
cuitos de informação e de procedimentos associados, da verificação do cum‑
primento de disposições legais, regulamentares, administrativas e técnicas, 
bem como dos resultados associados, visará concluir o que concerne a:

›› Salvaguarda dos ativos; 
›› Utilização económica e eficiente dos recursos; 
›› Conformidade com leis, regulamentos, normas, planos e procedimen‑

tos estabelecidos;
›› Pertinência, suficiência, precisão, confiabilidade, integridade, oportuni‑

dade, utilidade e relevância da informação produzida e disponibilizada; 
›› Adesão às políticas definidas pela Instituição;
›› Responsabilidades da Auditoria Interna;
›› Auditoria Interna deterá as seguintes principais responsabilidades:

–– Elaborar e enviar para aprovação o estatuto e função de auditoria 
interna e sensibilizar para a sua divulgação;
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–– Desenvolver e fazer aprovar pelo Conselho de Administração o “Pro‑
grama Anual de Auditorias Internas”, utilizando metodologia apro‑
priada fundamentada no risco;

–– Implementar o “Programa Anual de Auditorias Internas” aprovado;
–– Atender à execução de projetos específicos solicitados pelo Execu‑

tivo, constando do respetivo despacho menção expressa quanto ao 
âmbito e aos objetivos genéricos dos mesmos;

–– Contribuir para a consolidação do Sistema de Controlo Interno e 
promover a difusão da cultura de controlo;

–– Posicionar-se como interlocutor das entidades de controlo exter‑
no, conforme apropriado com o fim de proporcionar atuação har‑
monizada e otimizada, através da ligação destas com os serviços 
inspecionados, cooperando no procedimento do contraditório e 
acompanhando e monitorizando a aplicação de recomendações 
aceites;

–– Garantir a adequação dos recursos humanos e promover a sua inte‑
gração e aperfeiçoamento, através de desenvolvimento profissional 
contínuo, da conduta profissional, de conhecimentos, competências 
técnicas, metodológicas, deontológicas ou outras;

–– Participar no processo de recrutamento e seleção de eventuais futu‑
ros trabalhadores do Gabinete de Auditoria Interna.

Os procedimentos associados 
à área da qualidade também 
são dos mais auditados, uma 
vez que esta área é bastante 

importante nas empresas, 
visto ser uma área transversal 

a todas as áreas e ter um papel 
fundamental nas certificações 

de qualidade.



248

gestão das finanças públicas nos palop-tl: as vozes dos atores

›› Solicitar assessorias, internas ou externas, sempre que se detete a ne‑
cessidade de colmatar lacunas relativamente a área(s) de especialidade 
insuficientemente ou não detida(s) pela equipa de auditoria interna;

›› Avaliar periodicamente os conteúdos do Regulamento de Auditoria  
Interna, propor atualizações que se venham a considerar necessárias ao 
cumprimento das responsabilidades da função, tendo em consideração 
eventuais críticas e sugestões e proceder à sua ampla divulgação;

›› Emitir relatórios para a Assembleia Nacional sintetizando os resultados 
da atividade de auditoria interna.

No exercício das suas funções, a Auditoria Interna deve atender ao seguinte:
›› Produzir Informação considerada pertinente para a Gestão;
›› Promover adequada articulação e coordenação das suas atividades com 

os serviços a auditar de forma a proporcionar ambiência que perspetive 
o alcançar dos objetivos da auditoria interna;

›› Analisar e avaliar o grau de adequação, em termos de eficiência, eficácia 
e desempenho, dos sistemas e procedimentos utilizados, dos níveis de 
controlo interno e da medida de desempenho organizacional;

›› Proceder à revisão com os auditados das constatações e conclusões 
constantes dos Relatórios Preliminares de Auditoria Interna, antes da 
sua apresentação final, de forma a reforçar a objetividade e a validar  
o seu conteúdo;

›› Expressar o grau de concordância do Auditado com as conclusões e  
recomendações de auditoria;

›› Recomendar medidas entendidas como mais convenientes para a redu‑
ção de riscos potenciais, perspetivando a melhoria da eficiência e efi‑
cácia da gestão, numa ótica de incremento da qualidade dos serviços 
prestados e obtenção de mais-valias expectáveis;

›› Estabelecer e manter metodologia de monitorização dos efeitos das su‑
gestões e recomendações constantes dos Relatórios de Auditoria Inter‑
na, aceites pela Gestão e aprovadas pela Assembleia Nacional, no intuito 
de garantir o necessário seguimento e avaliar do grau de implementa‑
ção, bem como da eficácia e dos resultados das decisões e de medidas 
adotadas.

Autoridade, Independência e Objetividade

O Gabinete de Auditoria Interna funcionará de acordo com as políticas deter‑
minadas pelo Órgão Executivo, reportando hierarquicamente ao Presidente 
da Câmara, por via da estrutura hierarquizada em vigor em cada momento, 
ou o elemento do Executivo indigitado que detenha autoridade suficiente 



249

palop-tl 2023

para promover a sua independência, intuindo o assegurar de condições para 
que a função se cumpra de conformidade com as suas responsabilidades.

“A atividade Auditoria Interna tem que estar livre de interferências ao 
determinar o âmbito da auditoria interna, no desenvolvimento do trabalho  
e na comunicação dos resultados” (NA 1110.A1 do IPPF do IIA).

Considera-se que a atividade de auditoria interna é independente quando 
é exercida livre de interferências, seja no determinar do âmbito dos trabalhos, 
no seu desempenho ou na comunicação dos resultados.

A atividade de auditoria interna pressupõe a colaboração ativa e diligente 
por parte de todos os intervenientes técnicos e assenta num forte, explícito  
e declarado apoio por parte dos Serviços da Assembleia Nacional.

A Auditoria Interna adotará metodologias apropriadas ao exercício da sua 
atividade, designadamente através de:

›› Contacto com os Responsáveis pelas atividades auditadas;
›› Pedido(s) de informação/ões;
›› Observação direta da/s atividade/s; 
›› Observação e análise crítica dos sistemas e informações relevantes.

A par das condições de independência, o GAI deve gozar de autoridade 
necessária para que as conclusões e recomendações emitidas sejam aceites  
e consideradas adequadas pelas pessoas do serviço auditado.

Além da autoridade, é a competência reconhecida e a capacidade de 
influência que importam, uma vez que o GAI é uma função de staff e não uma 
função executiva.

Posicionamento do Gabinete no Organograma  
da Assembleia Nacional

O Serviço de Auditoria Interna ainda não está previsto nos Regulamentos 
da Assembleia Nacional. A par da elaboração deste projeto, está a ser pre‑
parada uma proposta a apresentar ao órgão executivo tendo como base 
este trabalho. O Serviço de Auditoria Interna, de acordo com as recomen‑
dações das normas nacionais e internacionais de auditoria, deve depender  
do Presidente.

Uma exigência inerente à atividade de auditoria é a independência opera‑
cional (NA 1110 — Independência Organizacional das Práticas Profissionais 
de Auditoria Interna do IIA), de forma a assegurar que a atividade é objetiva, 
imparcial de qualquer conflito de interesse, preconceito inerente ou influência 
externa imprópria.

O Gabinete de Auditoria Interna deve depender do Órgão de Gestão posi‑
cionado ao mais alto nível, com autoridade suficiente dentro da entidade para:
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›› Não cortar o alcance das auditorias a realizar;
›› Aperfeiçoar a adequada objetividade ao rever as conclusões, deficiên‑

cias e sugestões mencionadas nas informações;
›› Permitir que as informações sejam distribuídas aos responsáveis máxi‑

mos da entidade;
›› Fomentar a implementação das recomendações sugeridas no trabalho 

de Auditoria (Morais e Martins: 2007).
O nível hierárquico do GAI, dentro Assembleia Nacional, deve ser tal que per‑

mita o cumprimento das suas responsabilidades, pelo que se sugere que se posi‑
cione ao mais alto nível, dependendo diretamente do Presidente da Câmara.

Esta posição irá garantir aos auditores uma ação direta sobre quase todo o 
conjunto da entidade e conceder autoridade suficiente para assegurar cober‑
tura ampla do trabalho de auditoria, uma linha de comunicação eficaz com os 
órgãos decisores e permitir realizar ações apropriadas face às recomendações 
efetuadas.

Nível Hierárquico a Informar

Para o enquadramento de práticas profissionais do IIA, a independência orgâ‑
nica pode ser analisada em duas vertentes: o reporte funcional da sua ativi‑
dade e o reporte administrativo.

O reporte funcional é a essência da independência orgânica, pois define  
a direção estratégica, a responsabilização e o âmbito do trabalho de auditoria 
interna. Este reporte deve ser efetuado ao Órgão Executivo.

O reporte administrativo é também garantia de independência, uma 
vez que define os meios que permitem que o GAI funcione eficientemente.  
As boas práticas recomendam que este reporte seja feito ao Presidente da 
Câmara.

De acordo com a NA 1110 do IIA, o responsável pela AI tem de reportar 
a um nível no seio da organização que permita que a atividade da auditoria 
interna cumpra com as suas responsabilidades.

Estrutura Do Gabinete

“O responsável pela auditoria tem que gerir com eficácia a atividade de audi‑
toria interna, de forma a garantir que a mesma acrescenta valor à organização” 
(ND 2000 do IPPF do IIA).

Do responsável pelo Gabinete de Auditoria Interna devem depender dois 
tipos de auditoria: Auditoria Financeira (AF) e Auditoria da Conformidade 
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(SAC). Estes dois tipos de auditoria devem ser efetuados por pessoas diferen‑
tes, coordenados pelo responsável; ficam encarregadas da supervisão e direção 
das auditorias da sua área, incluindo a coordenação e planificação do trabalho.

O funcionário designado para a Auditoria Financeira ficará responsável 
pelas auditorias das demonstrações financeiras, auditorias de gestão, opera‑
cionais ou de resultados.

As auditorias da qualidade, ambiente e higiene e segurança no trabalho, 
auditorias de conformidade, auditorias das aplicações informáticas e audi‑
toria de sistemas ficarão a cargo do funcionário designado para a Auditoria  
de Conformidade.

Recursos Necessários

O responsável pela auditoria tem que assegurar que os recursos de auditoria 
interna são adequados, suficientes e ajustados para que o plano aprovado seja 
cumprido (ND 2030 do IPPF do IIA).

Para Morais e Martins (2007) a eficácia de um departamento de Auditoria 
Interna está intimamente ligada aos meios com que conta: pessoas e mate‑
riais. Quanto aos meios humanos, segundo as autoras, é conveniente que 
estes sejam proporcionais às necessidades ou atribuições das auditorias 
internas que anualmente se planeiam, seguindo por isso um critério de efi‑
ciência. É, pois, necessária a elaboração de um programa anual de tarefas  
a realizar em que se define o número de equipas necessárias e quais os conhe‑
cimentos e competências técnicas específicas exigíveis a cada elemento des‑
sas mesmas equipas.

O pessoal que faz parte do Gabinete de Auditoria Interna deve possuir uma 
qualificação profissional e humana, de acordo com as caraterísticas próprias 
do trabalho que irá desempenhar. O auditor interno deve possuir conheci‑
mentos multidisciplinares, desde contabilidade e finanças, para a realização 
de Auditorias Operacionais, já que todos os fatos económicos acabam em 
registos contabilísticos, das normas de Auditoria geralmente aceites, métodos 
quantitativos, organização, marketing e ainda outros conhecimentos técnicos, 
de caráter geral, sobre o funcionamento do da Instituição.

Um aspeto importante na evolução das competências dos auditores inter‑
nos é a sua formação contínua.

Juntamente com os conhecimentos técnicos, os auditores devem possuir 
caraterísticas pessoais, tais como, a tolerância, a sensatez, honestidade, flexi‑
bilidade, adaptabilidade, comunicativo, sociável, capacidade e gosto de traba‑
lhar em equipa, capacidade de análise, espírito crítico (construtivo), escuta 
ativa e imaginação; deve abster-se de tecer críticas pessoais.
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Para além dos conhecimentos e caraterísticas pessoais, é muito importante 
o domínio dos auditores internos em termos de informática. Por um lado, 
utilizam diariamente a informática para realizarem o seu trabalho e por outro, 
auditam ambientes informatizados. Os auditores internos deverão ter acesso 
a todas as aplicações informáticas a auditar, mas apenas para consulta, não 
devendo ser “utilizadores”.

Para garantia de suprema qualidade, a equipa do GAI deve ser constituída 
pelos técnicos superiores que se encontram a trabalhar nas diversas áreas da 
Instituição, uma vez que estes possuem um conhecimento profundo da orga‑
nização, a sua atividade, as caraterísticas do Setor, a sua situação financeira 
e conseguem identificar as funções mais relevantes dentro da Assembleia 
Nacional e quais os riscos que as possam afetar.

Quanto aos meios materiais, o GAI deverá preparar o orçamento para 
o Gabinete e prever quais os gastos com deslocações, material de trabalho, 
como, por exemplo, livros técnicos, meios informáticos, formação, etc.

A atuação do GAI deverá ser sempre numa perspetiva de acrescentar valor 
à instituição, focando-a em três pilares essenciais — economia, eficiência e 
eficácia — pelo que é fundamental a aposta em novas e modernas ferramentas 
informáticas que otimizem e facilitem os processos, sendo dois os programas 
mais indicados para a atividade do GAI:

IDEA — Interactive Data Extraction and Analysis (ferramenta  
informática de extração e análise de dados) 

O IDEA é uma ferramenta de produtividade para auditoria e permite inter‑
rogar e cruzar informações existentes em quaisquer bases de dados, fichei‑
ros e mapas. Dispõe de ferramentas para importar dados de qualquer tipo 
de sistema de informação e/ ou bases de dados. O Working Papers é um soft‑
ware muito flexível que fornece tudo o que se deve esperar de uma ferramenta 
informática de apoio ao trabalho de auditoria, desmaterializando por com‑
pleto o papel. Estes dois programas complementam-se e devem ser utilizados 
em simultâneo: o IDEA é integrado no Working Papers.

“Os auditores internos deverão aperfeiçoar os seus conhecimentos, capa‑
cidades e outras competências através de um desenvolvimento profissional 
contínuo” (NA 1230 do IIA). Os auditores internos devem manter-se infor‑
mados sobre as melhorias e atualizações da atividade de auditoria interna. 
Na primeira fase, os auditores deverão ter formação específica nas suas áreas, 
conforme o tipo de auditoria a executar, e todos devem ter formação sobre 
os sistemas de informação utilizados na Instituição. Os auditores que fiquem 
afetos à atividade de Auditoria Financeira devem ter formação inicial em audi‑
toria financeira e auditoria de gestão.

Todos devem ser incentivados a adquirir a certificação do IIA (Certified 
Internal Auditors, CIA) e anualmente devem frequentar um número de horas 
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de formação nunca inferior a 40 (O IIA esclarece que um CIA deve completar 
um total de 80 horas de CPE aceitável a cada 2 anos), devendo o plano de for‑
mação do pessoal ser elaborado pelo responsável pelo GAI.

Conclusão

Em Cabo Verde, a auditoria pública é desenvolvida pela Inspeção Geral de 
Finanças e Tribunal de Contas. No entanto, na maioria das vezes trata-se de 
inspeções e não propriamente de auditoria financeira e/ou contabilística, pois 
o enfoque é dado às questões da regularidade e da legalidade e, operacionali‑
dade/funcionalidade dos serviços, não se observando, na plenitude, o cumpri‑
mento das normas internacionais de auditoria.

Por lei é obrigatória a certificação de contas das empresas públicas por 
parte da Inspeção Geral de Finanças, facto que há muito não se tem veri‑
ficado, ficando as empresas públicas sem o devido escrutínio da IGF, ainda 
que, as de maior dimensão sejam objeto de auditoria por parte de empresas 
multinacionais de auditoria — PWC, Deloitte, KPMG, E&Y, etc. Além disso, 
em Cabo Verde falta ao legislador definir as normas de auditoria no geral, 
pois as usadas são as internacionais, mas que carecem de emenda legal, para 
as legitimar no ordenamento jurídico cabo-verdiano. A necessidade de audi‑
toria Interna tem aumentado, uma vez que a sociedade vem exigindo mais 
transparência quanto à aplicação dos recursos públicos. A complexidade e a 
incerteza do mundo atual obrigam as entidades públicas a prestar uma aten‑
ção acrescida às tendências da realidade e a análise de toda uma gama dos 
recursos públicos, alcançada facilmente com o auxílio da auditoria interna  
e sistema de controlo interno.

Para além dos 
conhecimentos  

e caraterísticas pessoais,  
é muito importante  

o domínio dos auditores 
internos em termos  

de informática. 
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A reforma na Administração Pública cabo-verdiana, tem sofrido visíveis 
progressos, embora com algumas contrariedades que transmitem, por vezes, 
a ideia de que os avanços alcançados não têm sido proporcionais aos esforços 
que têm sido desenvolvidos.

Desenvolveu-se aqui uma proposta para se implementação de uma uni‑
dade de auditoria controle interno na Assembleia Nacional de Cabo Verde, 
com objetivo de auxiliar os administradores na tomada de decisões, desejando 
que ocorram mudanças qualitativas na instituição. Tal poderá acontecer,  
avaliando-se as práticas atuais, reconhecendo os erros, verificando se estão 
a ocorrer omissões ou conluios e propondo mudanças, visando melhorar a 
atuação e a utilização do controlo interno por parte dos dirigentes estaduais, 
pois é deles a responsabilidade de controlar para melhor administrar, contri‑
buindo para o serviço público ser mais eficiente e eficaz.
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